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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0281313-64.2018.8.19.0001 

Relatora: Desª. Denise Vaccari Machado Paes 

j. 07.05.2024  p. 08.05.2024 

 

Embargos Infringentes. Artigos 33, caput, C/C 40, III, ambos da lei nº. 11.343/06. 

Pretensão de prevalência do voto vencido. Acolhimento. Dúvidas quanto à ciência do 

conteúdo dos maços de cigarros apreendidos. Liberada a entrata de 3 maços de cigarros 

pelo SISTE Penitenciário. Anexo 1 da Resolução SEAP nº. 708/2018 traficância não 

comprovada. Fragilidade probatória. Aplicação dos princípios do in dubio pro reo e da 

presunção de inocência. Recurso provido. Da análise da pretensão do embargante em 

cotejo com o acórdão embargado, há de prevalecer o voto vencido, negando provimento 

ao apelo ministerial ao compartilhar do mesmo entendimento do Magistrado de 1º grau, 

porquanto o caderno probatório coligido aos autos não se mostra apto a embasar um 

decreto condenatório pelo crime de tráfico de entorpecentes, pontuando-se que embora a 

palavra dos agentes da lei desfrute de credibilidade (Súmula 70 de nosso Tribunal de 

Justiça) e a apreensão das drogas tenha sido realizada de forma lícita, verifica-se da 

análise pormenorizada do caso concreto que: (1) Ouvida a embargante C., em sede 

policial, exerceu o direito ao silêncio. E, em Juízo, negou a prática delitiva ao afirmar que, 

após, insistência de sua genitora, acatou o pedido de seu irmão para ir visitá-lo no 

Estabelecimento Prisional para lhe entregar cigarros, os quais recebeu do lado do Presídio 

de uma desconhecida, porém, acabou sendo acautelada, em razão da presença de drogas 

no pacote, o que não tinha ciência; (2) R. - genitora da ré e do acautelado R. - afirmou que 

seu filho assumiu a autoria delitiva, além de esclarecer - que quem solicitou os cigarros foi 

o filho, mas que não eram para ele, eram para outro réu; que cada visitante só podia levar 

3 maços de cigarro, por isso outra visitante passou os 3 maços para a ré - , o que guarda 

correlação com o material apreendido, porquanto foram arrecadadas 61 (sessenta e uma) 

unidades de cigarro, conforme Auto de Apreensão, sendo certo que cada maço conta com 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0281313-64.2018.8.19.0001


20 tabacos aliado ao fato de que - embora não se tenha informação contundente de que 

os pacotes estavam fechados - tal fato pode ser, eventualmente, presumido pelo relato da 

agente da lei Felipe, na Delegacia de Polícia, por fazer ele referência que a recorrente 

carregava três maços de cigarro; (3) No Processo Disciplinar nº. 84/2018, no qual restou 

apurada a eventual ocorrência de falta grave do apenado R., há declaração dele, admitido 

que sua irmã não sabia o conteúdo do pacote; (4) As assertivas firmadas pelos autores do 

acautelamento da ré, não são suficientes para chancelar um decreto condenatório, 

porquanto delas não se extrai elementos hábeis a demonstrar, de forma segura, que 

tivesse ciência do conteúdo no interior do pacote, registrando-se que existindo duas 

versões apresentadas em Juízo. E se a prova coligida aos autos não abraça, com certeza, 

uma, ou outra, a melhor solução que se impõe é a improcedência da pretensão punitiva 

estatal e (5) E se já não bastassem todas essas circunstâncias fáticas para infundir a 

dúvida no Julgador, a embargante não registra nenhuma outra anotação em sua FAC (e 

fez prova de que, à época dos fatos (21/11/2018), exercia atividade lícita, ressaltando-se, 

aqui, que, no processo penal, cabia ao Ministério Público a prova de que, efetivamente, os 

- 15,40g (quinze gramas e quarenta decigramas) da substância entorpecente COCAÍNA 

acondicionados entre o filtro e o tabaco de 61 (sessenta e um) cigarros Industriais com a 

inscrição "Derby" - apreendidos na diligência pertenciam a ela e se destinavam a 

mercancia, ônus do qual, no caso destes autos, não se desincumbiu, o que autoriza a 

manutenção de sua absolvição em estrita observância aos princípios do in dubio pro reo e 

da presunção de inocência. 

 

Íntegra do acórdão 

 

5012771-69.2023.8.19.0500 

Relator: Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto 

j. 07.05.2024  p. 09.05.2024 

 

Embargos Infringentes e de Nulidade. Réu preso. Roubo majorado pelo concurso de 

pessoas e emprego de arma de fogo. Condenação. Apelação defensiva parcialmente 

provida, por maioria de votos, para afastar a majorante do uso de arma de fogo e abrandar 

o regime inicial para semiaberto. Inconformismo defensivo. Pretensão de ver prevalecer o 

voto minoritário, do desembargador revisor, que provia integralmente o recurso defensivo 

por fragilidade probatória. Embargos Infringentes e de Nulidade objetivando a prevalência 

do voto vencido, proferido pelo Desembargador Revisor, que dava provimento do Apelo, 

com a absolvição do réu, por fragilidade probatória quanto à autoria, em razão de 

reconhecimento fotográfico policial dirigido, malicioso, viciado e em desconformidade com 

o primado inserto no paradigma estabelecido à matéria pelo HC nº 598.886-SC, Sexta 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046124CC159FB6D204C0D3047605F1EC63C5164A030C24&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000682-14.2021.8.19.0066


Turma do E. S.T.J., Rel. Min. Rogério Schietti Cruz Segundo os autos, a vítima logo após a 

fuga dos roubadores ligou para Polícia Militar e posteriormente foi convidada para fazer o 

reconhecimento do acusado através de uma única fotografia que lhe foi apresentada para 

o procedimento identificatório. O acusado em sede distrital e em Juízo exerceu o direito ao 

silêncio, que não pode o prejudicar, tampouco importa em confissão (art. 198, primeira 

parte, do CPP). Em Juízo, na audiência realizada por videoconferência (PJe-mídias), a 

vítima apesar de ter feito o reconhecimento do réu, contudo em relação ao procedimento 

realizado na Delegacia Polícia, narrou que (minutagem 4:56) após o roubo ligou para a 

polícia, posteriormente recebeu uma ligação para se dirigir a Delegacia, dizendo que 

haviam identificado o criminoso e seria para ela fazer o reconhecimento. E ao ser 

indagada pela defesa (minutagem 06:14) contou que foi lhe apresentada somente a 

fotografia do acusado. Nesse contexto, comprometida está a confiabilidade do ato de 

reconhecimento e revela a inobservância das disposições do art. 226 do Código de 

Processo Penal. Não há como deixar de observar que os agentes da lei induziram a vítima 

para realizar o reconhecimento do acusado, o que o torna absolutamente viciado, ao 

submeter-lhe uma única fotografia, reforçando essa crença, ao afirmarem que ele 

confessou informalmente a prática criminosa. Tal comportamento, por óbvio, compromete 

a mínima aproveitabilidade do ato. Nesse sentido, a mera repetição do reconhecimento 

realizado em sede extrajudicial não sana o vício original, tendo em vista que, naquele 

momento posterior, a compreensão da vítima já estava viciada por evidente viés de 

confirmação. Tal contexto não permite concluir pela lisura do reconhecimento fotográfico, 

que evidencia “que o procedimento identificatório derivou, diretamente, da tendenciosa 

iniciativa de agentes da lei” dando ensejo a absolvição do réu, conforme o Desembargador 

Revisor fundamentou seu voto divergente, que deve prevalecer com o Provimento dos 

Embargos Infringentes e de Nulidade. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 
 

 

JULGADO 

 

Sexta Câmara Criminal 

0155708-06.2021.8.19.0001 

Relator: Des. Luiz Noronha Dantas 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B17DE112A2FC6D248C8883E793F0BFCAC5164A06491F&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0155708-06.2021.8.19.0001


j. 07/05/2024  p. 10/05/2024  

 

Apelação criminal – Penal e processual penal – Tráfico de entorpecentes – Episódio 

ocorrido no bairro Bela Vista, Comarca de Petrópolis – irresignação defensiva diante do 

desenlace condenatório, pleiteando, preliminarmente, a nulidade da prova, por suposta 

violação de domicílio, e, no mérito, a absolvição, calcada na fragilidade do conjunto 

probatório ou, alternativamente, a fixação da pena base no seu mínimo legal, além do 

reconhecimento do privilégio e em sua proporção máxima, culminando com a imposição 

de um regime carcerário menos gravoso e com a incidência à espécie da substituição 

qualitativa de reprimendas – procedência da pretensão recursal defensiva – deixa-se de 

destacar a preliminar defensiva calcada na ilicitude da prova por alentada violação de 

domicílio, por se tratar, em verdade, de cerne meritório, acerca da existência ou não, de 

elementos de convicção aptos e legítimos a figurarem como tal – no mérito, insustentável 

se apresentou o desenlace condenatório alcançado, mercê da manifesta ilicitude da prova, 

que pretensamente chancelaria aquele equivocado desfecho, porquanto muito embora os 

policiais militares, M. e M., tenham asseverado que, a fim de averiguarem um informe 

anônimo acerca do recebimento e armazenamento de uma carga de entorpecentes pelo 

implicado em sua residência, para lá se dirigiram, e a partir de um ponto estratégico, 

observaram-no adentrando numa propriedade, portando uma mochila, e ao vê-lo sair 

desprovido da mesma, procederam à respectiva abordagem. ato contínuo, buscaram 

estabelecer contato com a genitora do acusado, que supostamente teria franqueado o 

ingresso dos agentes em sua residência, onde, após uma revista minuciosa, nada de ilícito 

fora encontrado, desdobrando-se aquele atuar repressivo até à casa nos fundos, objeto de 

controvérsia, sendo discutido se era habitada pela tia, que ali não se encontrava para 

legitimar a entrada dos brigadianos, ou se era abandonada, e onde lograram apreender a 

aludida mochila contendo 810 (oitocentos e dez) cápsulas de cocaína, cuja pesagem 

totalizou 749g (setecentos e quarenta e nove gramas), em panorama que evidencia a 

ausência de justa causa que satisfatoriamente preservasse a legalidade desta atuação, 

porque despida do amparo da constatação visual de inequívoco estado de flagrância, 

quanto à inexistente prévia determinação do conteúdo da mochila ou de uma antecedente 

investigação acerca do que ali se desenvolvia, ainda que materializada em simples 

pretérita campana observatória, em direta afronta aos paradigmas edificados sobre a 

matéria, pelo pretório excelso (tema nº 280) e pela corte cidadã, em acórdãos da lavra, 

respectivamente, dos E. Mins., Gilmar Mendes, no RE nº 603616-RO, e Rogerio Schietti 

Cruz, no HC nº 598051-SP, atestando um indisfarçável cometimento de violação de 

domicílio, de modo a irremediavelmente macular como imprestável a apreensão de todo 

aquele material, gerando o desfecho absolutório, como o único que se apresenta como 



satisfatório e adequado à espécie, o que ora se adota, com fulcro no disposto pelo art. 

386, inc. nº II, do C.P.P. – provimento do apelo defensivo 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Sétima Câmara Criminal 

0027961-71.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Sidney Rosa da Silva 

j. 07/05/2024  p. 10/05/2024  

 

Habeas Corpus. Artigo 288, parágrafo único, e do artigo 158, parágrafo 3º, na forma do 

artigo 69, todos do Código Penal. Prisão Preventiva. Pedido Ministerial. Decretação da 

prisão provisória do paciente e corréus. Excesso de prazo para a entrega da prestação 

jurisdicional. Extensão dos benefícios da decisão proferida nos autos do Habeas Corpus 

de nº 0014630-22.2024.8.19.0000. Acolhimento. Artigo 580 do Código de Processo Penal. 

Motivos que não são de caráter exclusivamente pessoal. Concessão da ordem. Extensão. 

Relaxamento da prisão do paciente L. com a aplicação das medidas cautelares 

alternativas a prisão. Necessidade de se preservar a Lei Penal, evitando possível 

reiteração criminosa, dada as características do paciente, que apontam para os indícios 

mais do que suficientes de que ele pertença a uma organização criminosa e a adequação 

da medida à gravidade dos crimes, as circunstâncias do fato e as suas condições 

pessoais. Artigo 282, incisos I e II, e artigo 319, incisos I, II, III, IV, V e IX, ambos do 

Código de Processo Penal. Medidas cautelares de comparecimento mensal em juízo para 

informar e justificar as suas atividades, devendo essa obrigação ser exercida no período 

do dia primeiro a cinco de cada mês, iniciando no mês subsequente ao cumprimento do 

alvará de soltura; não manter contato com qualquer pessoa relacionado ao processo, bem 

como, manter a sua residência e telefones atualizados, e não se ausentar da comarca sem 

a devida e necessária autorização judicial, devendo se recolher em sua residência no 

período noturno e nos dias de folga e, por fim, ficar submetido a monitoração eletrônica. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 
 

 

TJRJ 
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Família é condenada por golpe milionário em viúva de colecionador de 

arte 

 

Homem que matou por esbarrão durante Parada Gay em Niterói é 

condenado a 19 anos de reclusão 

 

Unidade móvel do TJRJ no show da Madonna registra três prisões em 

flagrante 

 

Aplicativo Maria da Penha Virtual ganha “Guia ElaProtegida” e melhorias 

no preenchimento do formulário 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 
 

 

STF 

 

• Informativo STF nº 1.134  novo 

 

STF notifica acusados do homicídio de Marielle Franco para se 

manifestarem sobre denúncia oferecida pela PGR 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), notificou os 

acusados pelo homicídio da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson Gomes 

para oferecerem resposta, em até 15 dias, acerca de denúncia oferecida pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Diante da apresentação da denúncia e do cumprimento da prisão dos investigados, o 

ministro retirou o sigilo do Inquérito (INQ) 4954 por entender que não há mais a 

necessidade de restrição de publicidade. 

 

A PGR apresentou denúncia contra o deputado federal Chiquinho Brazão (sem partido-

RJ), o conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) Domingos 

Brazão e o delegado da Polícia Civil do Rio de Janeiro Rivaldo Barbosa. Robson Calixto, 

https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402230858
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402230858
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402226702
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402226702
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402206614
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402206614
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402199504
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402199504
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1134.pdf


assessor de Domingos Brazão, e o policial militar Ronald Alves de Paula também foram 

denunciados. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém prisão preventiva de Monique Medeiros, acusada do 

homicídio de Henry Borel 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a prisão 

preventiva de Monique Medeiros, acusada do homicídio do filho Henry Borel em 2021. O 

colegiado recomendou, ainda, celeridade no julgamento da ação penal, sobretudo com 

deliberação do Conselho de Sentença do Tribunal do Júri. 

 

Em julho de 2023, o ministro Gilmar Mendes, relator do caso, restabeleceu decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que havia determinado a prisão preventiva 

de Monique Medeiros. Na sessão virtual encerrada em 6/5, a Segunda Turma julgou 

recurso da defesa da acusada contra essa decisão do relator (ARE 1441912). 

 

Gravidade do crime 

 

Em seu voto, o decano reiterou que a detenção é justificada pela garantia da ordem 

pública, tendo em vista a gravidade do crime, cometido contra criança de quatro anos de 

idade. Lembrou que a mãe é acusada de ter concorrido para a consumação do crime, 

supostamente praticado por seu companheiro, uma vez que, sendo “conhecedora das 

agressões” que o menor sofria e, estando presente no momento dos fatos, “nada fez para 

evitá-las”. 

 

O ministro reforçou, ainda, que há notícia nos autos de que medidas cautelares fixadas 

pelo juízo de origem, como a proibição do uso de redes sociais, teriam sido descumpridas 

pela acusada, o que reforça a necessidade do restabelecimento da prisão preventiva. 

Além disso, ela teria coagido importante testemunha (a babá da vítima) para prejudicar a 

investigação. 

 

Sobre a alegação da defesa de que Monique estaria sofrendo ameaças na prisão, o relator 

destacou que a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Rio de Janeiro 

informou que ela está em cela separada das demais internas e faz atividades de forma 

isolada. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=536605&ori=1


Leia a notícia no site 

 

STF entende que uso de algemas em menor de idade depende de 

regulamentação para evitar abusos 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) reiterou, na sessão do dia 7/5, que o 

uso de algemas em adolescentes durante a audiência de apresentação ao juiz 

responsável deve ser excepcional. 

 

O colegiado também decidiu enviar uma série de recomendações ao Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) para que estude a possibilidade de regulamentar o uso de algemas em 

menores de idade. 

 

As sugestões são complementares à Súmula Vinculante 11, que estabeleceu condições 

para o uso de algemas, e foram apresentadas pela ministra Cármen Lúcia. Ela observou 

que, como há muitas ações sobre essa questão, é necessário fixar algumas regras, pois a 

súmula é genérica e o tratamento a menores de idade deve ser diferenciado. 

 

Súmula e novas propostas 

 

A Súmula Vinculante 11 estabelece que o uso de algemas só é lícito em casos de 

resistência e de receio fundamentado, de fuga ou de perigo à integridade física própria ou 

alheia, por parte do preso ou de terceiros. 

 

Dessa forma, de acordo com a súmula, o uso de algemas é excepcional e deve ser 

justificado por escrito, caso contrário pode incorrer em nulidade da prisão ou do ato 

processual. O agente ou a autoridade responsável pelo uso indevido pode ser 

responsabilizado disciplinar, civil e penalmente. 

 

Segundo a proposta discutida na sessão desta terça-feira (7), toda vez que houver 

apreensão de adolescentes menores de 18 anos, o fato deverá ser comunicado ao 

Ministério Público (MP) para avaliar e se manifestar sobre a necessidade do uso de 

algemas, o que embasará a decisão do magistrado sobre sua utilização. 

 

Nos casos em que não for possível a apresentação imediata ao MP nem sua liberação, o 

menor de idade deverá ser encaminhado a uma unidade especializada de atendimento. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=536117&ori=1


O colegiado também considera que, nas comarcas em que não houver local de 

atendimento, os adolescentes apreendidos deverão permanecer em local separado dos 

adultos por 24 horas, no máximo. Nesse caso, o Conselho Tutelar também deverá ser 

informado. 

 

Tribunais de Justiça 

 

A Primeira Turma também encaminhará a decisão com as recomendações às 

Presidências dos Tribunais de Justiça para que repassem as informações a todos os 

juízes que exerçam a competência das varas da infância e da juventude e aos 

procuradores-gerais de Justiça para que comuniquem os promotores competentes. 

 

A proposta foi apresentada no julgamento da Reclamação (RCL) 61876, referente a uma 

adolescente, presa em flagrante por delito equivalente ao tráfico de drogas, que estava 

algemada na audiência de apresentação ao juiz. Também por unanimidade, o colegiado 

seguiu o entendimento da ministra Cármen Lúcia (relatora), no sentido de que, como a 

medida foi devidamente justificada pelo juiz, o uso de algemas foi lícito. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF entende que acordos que visam reduzir sanções penais são cabíveis 

na Justiça Militar 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou entendimento de que os 

Acordos de Não Persecução Penal (ANPP) podem ser oferecidos em processos da Justiça 

Militar. Por unanimidade, o colegiado entendeu que, como não há proibição expressa, o 

instituto, que visa reduzir sanções penais, pode ser aplicado em processos criminais 

militares. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 26/4. 

 

ANPP 

 

O ANPP é um ajuste celebrado entre o Ministério Público e a pessoa investigada, e foi 

instituído pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) nos casos de crimes menos graves. 

Para isso, a pessoa deve confessar a prática dos delitos e cumprir determinadas 

condições legais e as ajustadas entre as partes, evitando assim a continuidade do 

processo. O acordo tem que ser validado por um juiz e, se for integralmente cumprido, é 

decretado o fim da possibilidade de punição. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=536059&ori=1


Pescaria 

 

O caso dos autos é referente a dois réus civis detidos na Estação Meteorológica de 

Maceió (AL) que, apesar de desativada, está sob a responsabilidade do Exército. Em 

depoimento, afirmaram ter entrado no local apenas para coletar jacas e pescar. Eles foram 

condenados a penas de 6 e 7 meses de detenção, respectivamente, pelo delito de 

ingresso clandestino em área militar. 

 

Ausência de lei 

 

A Defensoria Pública da União (DPU), que representou os dois réus, pediu que fosse 

oferecido o ANPP, mas a Justiça Militar negou, sob o argumento de que não seria cabível 

em ações penais iniciadas antes da vigência do Pacote Anticrime. No Superior Tribunal 

Militar (STM), o pedido foi novamente negado, dessa vez ao fundamento de que não havia 

previsão legal expressa para processos penais militares. 

 

Ampla defesa 

 

Em seu voto pela concessão do pedido de Habeas Corpus (HC) 232254, o ministro Edson 

Fachin (relator) reconheceu a possibilidade de oferecimento do ANPP. A seu ver, negar de 

forma genérica a um investigado na Justiça militar a possibilidade de celebrar o acordo 

contraria os princípios do contraditório, da ampla defesa, da duração razoável do processo 

e da celeridade processual. 

 

Em relação ao argumento de que não há previsão legal para aplicação aos crimes 

militares, o ministro destacou que o Código de Processo Penal Militar, além de não tratar 

do assunto, estabelece que eventuais omissões serão resolvidas pela legislação comum. 

 

O relator observou, ainda, que a denúncia foi oferecida em 2022, após a vigência do 

Pacote Anticrime, e que a defesa manifestou interesse na celebração do acordo em sua 

primeira manifestação no processo. A Procuradoria-Geral da República (PGR), em 

parecer, também considera viável a aplicação do ANPP em crimes militares. 

 

Assim, o colegiado determinou ao juízo de primeira instância que permita ao Ministério 

Público oferecer aos réus o acordo, se preenchidos os requisitos legais. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=535561&ori=1


STF concede liberdade provisória a Mauro Cid e mantém acordo de 

colaboração premiada 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu, no dia 

3/5, liberdade provisória ao ex-ajudante de ordens da Presidência da República Mauro Cid. 

Na mesma decisão, tornada pública, o ministro manteve integralmente o acordo de 

colaboração premiada firmado pelo militar. 

 

O ministro determinou que Cid deverá cumprir as mesmas medidas cautelares impostas 

em decisão proferida em 9 de setembro de 2023, tais como o uso de tornozeleira 

eletrônica, proibição de saída do país e de comunicação com demais investigados. 

 

Cid teve a prisão preventiva decretada em março de 2024, em razão do descumprimento 

das medidas cautelares e da possível prática do crime de obstrução à Justiça, após o 

vazamento de áudios na imprensa. Na ocasião, o ministro determinou, ainda, que ele 

fosse ouvido pelo STF e que fossem feitas busca e apreensão domiciliar e pessoal. 

 

Validade do acordo 

 

Segundo o ministro Alexandre, Mauro Cid, acompanhado por advogados e na presença da 

representante da Procuradoria-Geral da República (PGR), reafirmou a integridade da 

colaboração que firmou com a Polícia Federal e que foi homologada pelo STF. Assim, com 

base nas informações prestadas em audiência no STF e nos elementos de prova obtidos a 

partir da realização de busca e apreensão, o ministro considerou que não há nenhum 

impedimento à manutenção do acordo. A seu ver, foram reafirmadas, "a regularidade, 

legalidade, adequação dos benefícios pactuados e dos resultados da colaboração à 

exigência legal e a voluntariedade da manifestação de vontade". 

 

Além disso, o ministro avaliou que, apesar da gravidade das condutas de Cid, nesse exato 

momento, não estão mais presentes os requisitos para a manutenção da prisão 

preventiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notícias relacionadas aos atos antidemocráticos de 8/1: 

 

STF condena mais 10 pessoas pelos atos antidemocráticos de 8/1 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=535377&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=536505&ori=1


Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 
 

 

STJ 

 

• Informativo STJ nº 810 novo 

 

• Informativo STJ nº 809 

 

• Edição Extraordinária nº 18 (Volume II) 

 

• Edição Extraordinária nº 17 (Volume I) 

 

• Boletim de Precedentes do STJ nº 119 novo 

 

Reconhecimento criminal exige que suspeito seja posto ao lado de 

pessoas parecidas 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, para ser válido, o 

procedimento de reconhecimento de pessoas descrito no artigo 226, parágrafo II, do 

Código de Processo Penal (CPP) deve garantir que haja alguma semelhança física entre o 

suspeito e os demais indivíduos colocados ao seu lado. Com esse entendimento, a turma 

julgadora absolveu um homem negro que, na hora do reconhecimento, foi posto ao lado de 

dois homens brancos. 

 

Segundo o colegiado, a exigência de que as demais pessoas tenham alguma semelhança 

com o suspeito é uma forma de assegurar a imparcialidade e a precisão do procedimento. 

 

No caso em análise, o réu foi condenado a mais de 49 anos de prisão sob a acusação de 

ter roubado e estuprado três vítimas, uma delas menor de idade na época. O processo 

transitou em julgado em 2020. Após a condenação, as vítimas procuraram a imprensa 

local para afirmar que não reconheciam o acusado como autor dos crimes. Diante disso, 

foi iniciado um processo de revisão criminal buscando a absolvição do réu, mas o Tribunal 

de Justiça do Pará (TJPA) julgou a revisão improcedente. 

 

https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0810.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0809.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Edicao_comemorativa_35_anos_vol_II.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Edicao_comemorativa_35_anos_vol_I.pdf
https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/precedentes/2024/119_boletim_precedentes_stj_20240508.pdf


Retratação da vítima pode autorizar a revisão criminal 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Ribeiro Dantas, observou que a corte possui 

entendimento segundo o qual a retratação da vítima de crime sexual não implica 

automaticamente a absolvição do acusado, pois deve ser analisada em conjunto com 

todas as provas do processo. No entanto, segundo ele, "a retratação da vítima autoriza a 

revisão criminal para absolvição do réu, quando o conjunto probatório se limita à sua 

declaração e a testemunhos, sem outras provas materiais". 

 

De acordo com o ministro, a retratação da vítima ou a aparição de novos elementos que 

contestem os fundamentos da condenação original podem resultar na absolvição do 

acusado, "caso as novas provas sejam suficientemente robustas para instaurar uma 

dúvida razoável quanto à sua culpabilidade". 

 

Ribeiro Dantas destacou que uma das vítimas, durante a audiência de justificação criminal, 

manifestou incerteza em afirmar a responsabilidade do acusado pelos delitos de roubo e 

estupro, indicando que não visualizou o seu rosto no momento dos fatos. Para o 

magistrado, essa declaração recente da testemunha colocou em xeque a fundamentação 

da sentença, que se baseou unicamente em seu testemunho anterior – o que sugere a 

revisão da condenação com base no artigo 621, inciso III, do CPP, por introduzir dúvidas 

significativas sobre a consistência das provas que sustentaram a decisão judicial. 

 

"É de vital importância ressaltar que o ônus da prova da inocência jamais deve ser 

atribuído ao réu. Ao contrário, qualquer incerteza quanto à sua culpabilidade deve operar 

em seu favor, evidenciando uma manifestação prática do princípio do in dubio pro reo e 

reiterando o conceito de que é preferível absolver um culpado do que condenar um 

inocente", disse. 

 

Reconhecimento pessoal levou a uma sugestão implícita 

 

O relator ressaltou também que colocar duas pessoas brancas com o suspeito negro para 

o reconhecimento pessoal violou o artigo 226 do CPP, pois não atendeu ao requisito de 

semelhança entre os indivíduos que participam do procedimento. O ministro explicou que a 

lógica dessa exigência é reduzir ao máximo a possibilidade de erro, garantindo que o 

reconhecimento seja baseado em características específicas do suspeito, e não em 

preconceitos ou influências externas. 

 



Para cumprir o CPP e assegurar a integridade do reconhecimento, Ribeiro Dantas 

considerou fundamental que todos os indivíduos envolvidos tenham semelhanças 

significativas com o suspeito, incluindo a cor da pele – mas não se limitando a isso. 

 

Do modo como foi feito – concluiu o relator –, o reconhecimento induziu a vítima a 

selecionar o suspeito com base na distinção mais óbvia entre os participantes, em vez de 

fazer uma identificação cuidadosa e detalhada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma afasta nulidade de provas obtidas pela polícia em busca 

pessoal 

 

Ao manter a condenação de um homem pelo crime de tráfico de drogas, a Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) reforçou o entendimento de que denúncia anônima ou 

intuição baseada apenas na prática policial não bastam para justificar a busca pessoal. O 

colegiado, porém, reconheceu que, no caso em julgamento, havia uma fundada suspeita 

capaz de validar a diligência e rechaçou a tese defensiva de ilegalidade das provas. 

 

Após receber denúncia anônima de que um homem estaria com uma sacola de drogas em 

via pública, os policiais militares foram ao local. De acordo com o processo, o suspeito 

tentou fugir ao ver a polícia, mas foi alcançado. Com ele, os agentes apreenderam 138,3 g 

de maconha, 26,2 g de crack e 18,9 g de cocaína. 

 

O juízo de primeira instância fixou a pena em cinco anos de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, decisão confirmada pelo tribunal estadual com base na "imensa quantidade e 

variedade de droga apreendida". 

 

Em habeas corpus no STJ, a defesa alegou nulidade das provas obtidas por meio da 

busca pessoal. Também requereu o abrandamento da pena, afirmando que o réu é 

primário e tem bons antecedentes. 

 

Tentativa de fuga evidencia fundada suspeita 

 

O relator, ministro Sebastião Reis Junior, lembrou que a Sexta Turma, interpretando o 

artigo 244 do Código de Processo Penal no julgamento do RHC 158.580, estabeleceu 

alguns critérios para realização da busca pessoal. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10052024-Reconhecimento-criminal-exige-que-suspeito-seja-posto-ao-lado-de-pessoas-parecidas.aspx


De acordo com o precedente, a realização de busca pessoal ou veicular sem mandado 

judicial exige a existência de fundada suspeita (justa causa) de que a pessoa esteja na 

posse de drogas, armas ou outros objetos que indiquem a prática de crime, evidenciando-

se a urgência de execução da diligência. Para a Sexta Turma, essa fundada suspeita deve 

se basear em um juízo de probabilidade descrito com precisão e aferido de modo objetivo, 

justificado por indícios e circunstâncias do caso concreto. 

 

Ao mesmo tempo, o colegiado estabeleceu que as denúncias anônimas e as impressões 

subjetivas baseadas exclusivamente na prática policial não satisfazem, por si sós, a 

exigência legal. 

 

Para Sebastião Reis Junior, entretanto, o caso em análise difere do precedente, pois a 

tentativa de fuga justificou a fundada suspeita de que o homem trazia consigo objetos 

ilícitos, o que legitimou a busca pessoal em via pública e assegurou a legalidade das 

provas obtidas. 

 

Quanto à pena, o ministro afirmou que a condenação não trouxe fundamentação idônea 

para afastar a incidência da causa de diminuição prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 

11.343/2006 (o chamado tráfico privilegiado), "tendo em vista que somente se fez menção 

à imensa quantidade e variedade de droga apreendida". 

 

Acompanhando o voto do ministro, a turma julgadora concedeu o habeas corpus 

parcialmente para reduzir a pena a um ano e oito meses de reclusão, em regime inicial 

aberto, e substituí-la por duas penas restritivas de direitos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ alinha com STF posição sobre crimes impeditivos do indulto natalino 

de 2022 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alinhou a jurisprudência da corte à 

do Supremo Tribunal Federal (STF) ao estabelecer que o crime impeditivo do indulto – 

fundamentado no Decreto 11.302/2022 – deve ser tanto o praticado em concurso de 

crimes quanto o remanescente da unificação de penas. 

 

Ao aplicar essa orientação, o colegiado indeferiu a concessão do indulto a um preso que 

cumpre pena por associação criminosa e roubo majorado, praticados em concurso, bem 

como por receptação simples em outra ação penal. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09052024-Sexta-Turma-afasta-nulidade-de-provas-obtidas-pela-policia-em-busca-pessoal.aspx


 

Anteriormente à decisão do STF, o relator do caso, ministro Sebastião Reis Junior, havia 

concedido liminar para assegurar o benefício ao preso em relação ao crime de receptação. 

 

Nova orientação modifica entendimento sobre a concessão de indulto 

 

Segundo o ministro, o STJ entendia que, para a concessão do indulto fundamentado no 

Decreto 11.302/2022, deveria ser considerado crime impeditivo do benefício apenas o 

cometido em concurso com crime não impeditivo. "Em se tratando de crimes cometidos em 

contextos diversos, fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não haveria de se 

exigir o cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos", explicou. 

 

Em fevereiro deste ano, segundo o relator, o plenário do STF referendou medida cautelar 

deferida pelo ministro Luís Roberto Barroso, firmando orientação que impossibilita a 

concessão do benefício quando, feita a unificação de penas, remanescer o cumprimento 

de pena referente a crime impeditivo. 

 

São exemplos de impeditivos do indulto, listados no artigo 7º do Decreto 11.302/2022, os 

crimes hediondos, os praticados mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa ou 

com violência doméstica e familiar contra a mulher, a tortura, a lavagem de dinheiro, a 

participação em organizações criminosas, o terrorismo, os crimes contra a liberdade 

sexual e contra a administração pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspenso o prazo para defesa de engenheiros acusados por mortes na 

tragédia de Brumadinho 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Junior deferiu a liminar em 

habeas corpus requerida pela defesa de três engenheiros da empresa alemã TÜV SÜD, 

para suspender o prazo que havia sido fixado para eles rebaterem as acusações 

relacionadas ao desastre da barragem de Brumadinho (MG). Os acusados respondem por 

homicídio doloso. 

 

Makoto Namba, André Jum Yassuda e Marlísio Oliveira Cecílio Júnior são engenheiros da 

empresa contratada pela Vale para fazer auditorias nas áreas de barragens de 

Brumadinho. Em 2018, Namba e Yassuda assinaram um laudo que atestava a estabilidade 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/08052024-STJ-alinha-com-STF-posicao-sobre-crimes-impeditivos-do-indulto-natalino-de-2022.aspx


da barragem da Mina do Córrego do Feijão, que se rompeu no dia 25 de janeiro de 2019, 

ocasionando a morte de 270 pessoas e deixando outras três desaparecidas. 

 

Ao STJ, a defesa dos engenheiros alega que o Ministério Público Federal (MPF) recebeu 

de autoridades dos Estados Unidos uma série de documentos novos, os quais poderiam 

influir na acusação contra eles. Os advogados afirmam que não basta ter acesso aos 

documentos, mas é necessário conhecer previamente como as informações serão usadas 

pelo MPF, especialmente diante da determinação dada à Polícia Federal para analisar tal 

documentação em busca de elementos que possam confirmar o suposto dolo dos 

acusados. 

 

Documentos podem interferir no seguimento da ação penal 

 

Em sua decisão, o ministro Sebastião Reis Junior, relator, observou que há a possibilidade 

de os documentos mencionados influenciarem nas teses da acusação e provocarem o 

aditamento da denúncia ou até mesmo interferirem no próprio seguimento da ação penal. 

Por conta disso, o ministro entendeu que, por ora, deve ser suspenso o prazo para 

apresentação da resposta à acusação. 

 

O magistrado destacou também que ficou evidenciado o perigo da demora (periculum in 

mora), uma vez que o prazo para apresentação da resposta à acusação está próximo de 

se esgotar. 

 

"Tal o contexto, defiro a liminar para suspender o prazo para apresentação da resposta à 

acusação, até o julgamento final do presente writ. Solicitem-se informações ao juízo de 

primeiro grau, inclusive acerca do andamento da análise das peças de informação 

encaminhadas à Polícia Federal", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma reafirma que consentimento da vítima é irrelevante e mantém 

condenação por estupro de vulnerável 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, negou o 

pedido de habeas corpus para anular a condenação de um homem pelo crime de estupro 

de vulnerável. O colegiado reafirmou o entendimento estabelecido na Súmula 593 do STJ, 

que considera irrelevantes, para a caracterização desse crime, o eventual consentimento 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07052024-Suspenso-o-prazo-para-defesa-de-engenheiros-acusados-por-mortes-na-tragedia-de-Brumadinho.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07052024-Suspenso-o-prazo-para-defesa-de-engenheiros-acusados-por-mortes-na-tragedia-de-Brumadinho.aspx


da vítima, sua experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso com 

o réu. 

 

Na origem do caso, um homem – com 20 anos de idade na época dos fatos – foi 

processado por ter submetido uma menina de 13 anos a relações sexuais, das quais 

resultou uma gravidez. Embora alegasse estar em relacionamento amoroso com a vítima, 

o homem fora alertado pela família da menina a se afastar, o que não ocorreu, tendo sido 

necessário o acionamento do conselho tutelar do estado. 

 

O juízo de primeira instância relativizou a vulnerabilidade da vítima por entender que a 

menina teria dado consentimento às práticas sexuais, negando, por isso, ter havido 

violência. O juízo também afirmou que condenar o réu prejudicaria o desenvolvimento da 

família recém-formada e decidiu absolvê-lo. O tribunal estadual, por outro lado, aplicou o 

entendimento sumulado pelo STJ e reformou a sentença. Para a corte, o homem, ciente 

da conduta criminosa, seguiu praticando as ações de forma deliberada, ignorando as 

advertências para se afastar da menina. 

 

No habeas corpus, a defesa sustentou que a idade não poderia ser o único critério para 

caracterizar a violência sexual. Ela afirmou que o consentimento deveria ser considerado 

para excluir a figura do estupro de vulnerável e que a constituição de família seria 

elemento fundamental para a análise do caso. Disse ainda que o réu sempre desejou 

registrar a criança, mas a família da menina não lhe permitiu a aproximação. 

 

Avaliação subjetiva sobre vulnerabilidade da vítima é incabível 

 

O relator do caso no STJ, ministro Rogerio Schietti Cruz, citou precedente de sua relatoria, 

julgado na Terceira Seção sob o rito dos recursos repetitivos, que sedimentou na 

jurisprudência a presunção absoluta de violência em qualquer prática sexual com pessoa 

menor de 14 anos. 

 

Para o ministro, o entendimento jurisprudencial – expresso na Súmula 593 – é 

incontroverso, não cabendo ao magistrado a avaliação subjetiva sobre a vulnerabilidade 

da vítima. Compreensão diversa, segundo ele, faria a análise se desviar da conduta 

delitiva do acusado, direcionando-se à apreciação sobre a vítima merecer ou não a 

proteção jurídico-penal. 

 

Quanto ao alegado consentimento, Schietti afirmou que a imaturidade psíquica e 

emocional de uma pessoa menor de 14 anos não permite o reconhecimento válido da 



vontade, seja para consentir livremente com o ato sexual, seja para, posteriormente, 

decidir se o réu deve ou não ser processado. 

 

O ministro disse ainda que o nascimento de uma filha tornou a conduta do réu mais grave, 

porque impôs a maternidade à vítima, conferindo-lhe responsabilidades de uma pessoa 

adulta, para as quais não está preparada. A gravidez – explicou o relator – não diminui a 

responsabilidade penal do réu; ao contrário, aumenta a reprovabilidade da ação, conforme 

estabelece o artigo 234-A, III, do Código Penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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CNJ 

 

Enchentes no RS: CNJ emite diretrizes para sistemas penal e 

socioeducativo 

 

Centrais de Regulação de Vagas contra superlotação em prisões avançam 

em oito estados 

 

Fonte: CNJ 
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